
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.017 - RS (2010/0178686-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE MATRIZES BELGA LTDA 
ADVOGADOS : SIMONE TAÍS BAGUINSKI E OUTRO(S)
  ZULMAR NEVES E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO INCIDE A CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O AVISO 
PRÉVIO, TENDO EM VISTA SUA NATUREZA INDENIZATÓRIA. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP.1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL, DJE 18.03.14. INAPLICABILIDADE DA CLÁUSULA DA RESERVA DO 
PLENÁRIO. INVIABILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL PARA FINS 
DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que 
não incide Contribuição Previdenciária sobre aviso prévio, dada sua natureza 
indenizatória (cf. REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 
17.03.2014, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC e Res 8/STJ).

2.   Afigura-se inadequada a argumentação relacionada à 
observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do enunciado 10 da 
Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não houve declaração de 
inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco o afastamento 
destes, tão somente a interpretação do direito infraconstitucional aplicável à espécie.

3.   Ademais é vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 
dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 
julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 
Federal.

4.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 19 de março de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.017 - RS (2010/0178686-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE MATRIZES BELGA LTDA 
ADVOGADOS : SIMONE TAÍS BAGUINSKI E OUTRO(S)
  ZULMAR NEVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, em face da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 

Fazendário, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. NÃO 

INCIDE A CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O AVISO PRÉVIO, 

HAJA VISTA SUA NATUREZA INDENIZATÓRIA. RECURSO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP.1.230.957/RS, REL. MIN. 

MAURO CAMPBELL, DJE 18.03.14. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE 

NEGA SEGUIMENTO.

2.   Alega a parte Agravante, em apertada síntese, que incide a 

Contribuição Previdenciária sobre o aviso prévio e que não houve observância da 

cláusula de reserva de plenário. Requer ainda o prequestionamento dos artigos 

constitucionais violados.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o recurso. 

4.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.017 - RS (2010/0178686-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE MATRIZES BELGA LTDA 
ADVOGADOS : SIMONE TAÍS BAGUINSKI E OUTRO(S)
  ZULMAR NEVES E OUTRO(S)

VOTO 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDE A CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

SOBRE O AVISO PRÉVIO, TENDO EM VISTA SUA NATUREZA 

INDENIZATÓRIA. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: 

RESP.1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL, DJE 18.03.14. 

INAPLICABILIDADE DA CLÁUSULA DA RESERVA DO PLENÁRIO. 

INVIABILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL PARA FINS DE 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de 

que não incide Contribuição Previdenciária sobre aviso prévio, dada sua 

natureza indenizatória (cf. REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJE 17.03.2014, julgado sob o rito do art. 543-C do 

CPC e Res 8/STJ).

2.   Afigura-se inadequada a argumentação relacionada à 

observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da CRFB) e do 

enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não 

houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais 

suscitados, tampouco o afastamento destes, tão somente a interpretação do 

direito infraconstitucional aplicável à espécie.

3.   Ademais é vedado a este Tribunal Superior apreciar 

violação de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, uma vez que o julgamento de matéria de índole 

constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

4.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.
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2.   Quanto ao cerne da questão, ao julgar, em 16.02.2014, sob o rito 

do art. 543-C do CPC, o REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL, a Primeira 

Seção desta Corte Superior assentou o entendimento de que não incide Contribuição 

Previdenciária sobre o aviso prévio, dada sua natureza indenizatória. Confira-se a 

propósito o aresto do acórdão paradigma:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME 

GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA 

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO 

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO 

PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS 

QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

(...).

2.2 Aviso prévio indenizado.

A despeito da atual moldura legislativa (Lei 9.528/97 e Decreto 

6.727/2009), as importâncias pagas a título de indenização, que não 

correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do 

empregador, não ensejam a incidência de contribuição previdenciária.

A CLT estabelece que, em se tratando de contrato de trabalho por 

prazo indeterminado, a parte que, sem justo motivo, quiser a sua rescisão, 

deverá comunicar a outra a sua intenção com a devida antecedência. Não 

concedido o aviso prévio pelo empregador, nasce para o empregado o 

direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a 

integração desse período no seu tempo de serviço (art. 487, § 1º, da CLT). 

Desse modo, o pagamento decorrente da falta de aviso prévio, isto é, o 

aviso prévio indenizado, visa a reparar o dano causado ao trabalhador que 

não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência 

mínima estipulada na Constituição Federal (atualmente regulamentada pela 

Lei 12.506/2011). Dessarte, não há como se conferir à referida verba o 

caráter remuneratório pretendido pela Fazenda Nacional, por não retribuir o 

trabalho, mas sim reparar um dano. Ressalte-se que, "se o aviso prévio é 

indenizado, no período que lhe corresponderia o empregado não presta 

trabalho algum, nem fica à disposição do empregador. Assim, por ser ela 

estranha à hipótese de incidência, é irrelevante a circunstância de não 
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haver previsão legal de isenção em relação a tal verba (REsp 1.221.665/PR, 

1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 23.2.2011).

A corroborar a tese sobre a natureza indenizatória do aviso prévio 

indenizado, destacam-se, na doutrina, as lições de Maurício Godinho 

Delgado e Amauri Mascaro Nascimento. Precedentes: REsp 1.198.964/PR, 

2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 4.10.2010; REsp 

1.213.133/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 1º.12.2010; AgRg 

no REsp 1.205.593/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 

4.2.2011; AgRg no REsp 1.218.883/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe de 22.2.2011; AgRg no REsp 1.220.119/RS, 2ª Turma, Rel. 

Min. Cesar Asfor Rocha, DJe de 29.11.2011.

(...)

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a 

Resolução 8/2008 - Presidência/STJ (REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.03.2014).

3.   Por outro lado, resta sublinhar que se afigura despropositada a 

argumentação relacionada à observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 

CRFB) e do enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal, pois não 

houve declaração de inconstitucionalidade dos dispositivos legais suscitados, tampouco 

o afastamento destes, tão somente interpretação do direito infraconstitucional aplicável 

à espécie. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO DE 

PARCELAS. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ OBJETIVA. 

DEVOLUÇÃO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 

DA SÚMULA VINCULANTE 10/STF.

(...).

5.   Não cabe a esta Corte Superior analisar a violação do art. 

97 da CF, nem a título de prequestionamento, pois se trata de matéria cuja 

competência é do Supremo Tribunal Federal. Ademais, é completamente 

descabida a alegação de violação da cláusula de reserva de plenário, pois 

em nenhum momento a decisão se valeu de argumentos constitucionais 

para afastar a validade do art. 46 da Lei n. 8.112/90.
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7.   Sabe-se que, nos termos em que foi editada a Súmula 

Vinculante 10/STF, a violação de cláusula de reserva de plenário só ocorre 

quando a decisão, embora sem explicitar, afasta a incidência da norma 

ordinária pertinente à lide, para decidi-la sob critérios diversos 

alegadamente extraídos da Constituição (RE 482.090/SP, Rel. Min Joaquim 

Barbosa, Pleno, julgado em 18.6.2008).

Agravo regimental improvido (2a. Turma, AgRg no REsp. 

1.264.924/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 09.09.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO 

INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDADO EM JURISPRUDÊNCIA DE AMBAS AS 

TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DESTE TRIBUNAL. 

EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL PARA FINS DE 

PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

RESERVA DE PLENÁRIO. INOCORRÊNCIA.

(...).

3.   Não prospera a alegação de que foi afastada a incidência 

dos arts. 457, § 1o., da CLT e 28, § 9o., da Lei 8.212/91), sem observância 

do procedimento previsto no art. 97, da CF de 1988, porquanto o julgado 

embargado, conferindo obediência à regra de competência estabelecida 

pela Carta Magna ao Recurso Especial, apenas interpretou a legislação 

infraconstitucional que rege a matéria controvertida, adotando-se, de forma 

conclusiva, a orientação jurisprudencial de ambas as Turmas que compõem 

a Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça.

4.   Evidenciado pelo acórdão embargado que o entendimento 

assumido não implicou na declaração de inconstitucionalidade das normas 

em destaque, pelo que é despicienda a observância da cláusula de reversa 

de plenário.

5.   Sobre o tema: ademais, não procede a alegação de que 

esta Turma teria violado os arts. 97 e 103-A da Constituição da República e 

o teor da Súmula Vinculante 10/STF. Conforme já proclamou a Quinta 

Turma desta Corte ao julgar os EDcl no REsp 622.724/SC (REVJMG, vol. 

174, p. 385), não há que se falar em violação ao princípio constitucional da 

reserva de plenário (art. 97 da Lex Fundamentalis) se, nem ao menos 
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implicitamente, foi declarada a inconstitucionalidade de qualquer lei (EDcl no 

REsp 1.067.988/PR, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 26.11.2009).

6.   Embargos de declaração rejeitados (1a. Turma, EDcl no 

AgRg no REsp. 1.232.712/RS, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

26.09.2011).

4.   Ademais, é vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 

julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 

Federal.

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental da 

FAZENDA NACIONAL. 

6.   É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0178686-0 REsp 1.214.017 / RS

Número Origem: 200971070022533

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INDÚSTRIA DE MATRIZES BELGA LTDA
ADVOGADOS : ZULMAR NEVES E OUTRO(S)

SIMONE TAÍS BAGUINSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INDÚSTRIA DE MATRIZES BELGA LTDA
ADVOGADOS : ZULMAR NEVES E OUTRO(S)

SIMONE TAÍS BAGUINSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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